
CNPJ: 07.974.082/0001'14

c0NTRATo N0 2026,07.21 -0001

Contrato que entre si íazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secrêtaria tr/unicipal de Assistência Social e a empresa

WU CoNSTRUÇÔES E sERVIÇos LTDA, para o Íim que nele se

declara.

o MUNlCiplo DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNpJ{rlF sob o no 07.974,082/0001-14, através do(a) Secretaria Municipal de Assistência Social, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), Josineide Pereira de Sousa Llma re§d-ente e

domiciliado(a) nesta crdade, apenas denominado CoNTRATANTE, e de outÍo lado wu CoNSTRUçOES E

sERVIÇOS LTDA, estabelecida na Rua David vieira da silva, 310, Andar 1, Apto. 103, Tibiquari, Boa viagem - cE,

Contató: (88)99907-1457 e E-mail: wuconstrucoes2o2l @gmail.com, inscrita no CNPJ/l/F sob o n.o

10.932.12370001-14, neste ato representada por Francisco Wilton Uchoa Nogueira, portador(a) do CPF n0

839.946.293-49, apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem ílrmar o presente Contrato tendo ern vista o

resultado da Licitaçã0, na modalidade Concorrência n" 2026.05.19.1, em observância às disposiÇÕes ia Le n"

14. 1 33, de 1o de abril de 2021 e demais legislaçáo aplicável, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enu n ciad as.

CLAUSULA 1ô - OBJETO
1.1 O objeto do presenle instrumento é a contrataÉo de empresa especializada para a execução das obras de

reforma e ampliação da Unidade de Acolhimento, através da Secretaria Municipal de Assistência Social de Juazeiro

do Norte/CÊ,
'1.2. Vincularn a este contrato, independêntemênte de kanscriçáo:

1,2.1. Proletos;

1.2.2 Edital da Liciteçâo;

1.2 3. Proposla do contralado;

1.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. 0 reqime de exêcuÇão é o de empreitada por preço global.

cúUsULA 2. - VIGÊNCIA, PRAZO DE EXECUçÃO E PRORROGAçÃO

2.1. O presente Contrato terá vigência até 3í de dezembro de 2027, sendo que os serviços deverão ser executados

e concluídos dentro do prazo de 05 (cinco) meses, de acordo com o cronograma fisico-financeiro, a contaÍ da data

de recebimento da ordem dê serviços, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. A pronogação do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Seja luntado relatório que discoíra sobre a execução do contrato, com inÍormações de que os serviços tênham

sido prestados regularmente;

b) Seja juntada justiÍlcativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém intsresse na realização do serviço;

2.2.1. 0s pedidos de pronogaçáo deverão se fazer ammpanhar de um relalório circunstanciado e do novo

cronograma físico-flnancerro adaptado às novas condiçÕes propostas. Esses pedidos seráo analisados e julgados

pela fiscalizaÇâo da Contratantê.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratuâ1.

2.4. A prorroqaÇão de contrato deverá ser promovida medaante celebração de têrmo aditivo, firmado por ambas as

oa(os
2.5 Nas eventuais prorr0!laÇÕes contratuais os custos nâo renováveis já pagos ou amorlizados a0 longo do lrtnteiro
periodo de vigência da contrataÇâo deverão seÍ reduzidos ou eliminâdos como condição para a Íenovaçã0.

2.6. O contrato nâo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançóes de declaração de

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
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cúusuLA l.-MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiÇóes de

conclusã0. entrega, observação e recebimento do obieto constam nos Projelos, anexo a este Contrato.

3.2. Não será adnitida a subcontrataÇáo do obieto contratual.

CúUSULA 4,. - VALOR, PAGAMENTO, REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO

ECONÔMICO.FINANCEIRO
4.1. O valor total da contratação é de R$ 270.729,97 (duzentos e setenta mil sêtêcêntos e vinte e nove reais e

noventa e sete cêntavos).
4,2. No valor âcima, estão incluidas todas âs despesas ordinárias diretas e indiretas dêcorrentes da execuçáo do

objeto, inclusivê tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, írete, seguro e outros necessários ao cumprimento tntegral do objeto da

contrataçã0.

4.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçóes a ele reÍerentes encontrâm-se definidos no

cronograma físico-financeiro, anexo a este Contrato, em conformidade com os serviços executados e medições

apresentadas e atestadas pela flscalização da Contratante.

4,4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento

estirnâdo.

4.5. O orçâmento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oÍiciais, descritas nos projetos,

sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste.

4.6 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, medianle a aplicaçáo, pelo contratante, do

indicc Nacional de Custo de Construção - INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidaCe.

4 7. Nos reajustes subsequentes Jo p!'meir0 c lnterregno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financelros do último rcajuste.

4.8. No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) índiceís) de reâiustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidândo a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

4.8,1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memóna de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescenle, sempre que este ocorrer.

4.9. Nas afêriçóes Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).

4.10. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizâdo(s), será(ão) adotado(s), em substituiçã0, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

4.11. Na ausência de previsão leqal quanto ao indice substitúto, as partes elegerâo novo índice oÍicial, para

reajuslamenlo do preço do valor remanescente, por meio de termo adltivo.

4.1 2. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 136, daLei 14.13312021.
,1.13. Poderá ser reestabelecrda a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e

a rctribuçâo da Administração para a justa remuneraçâo do fornecimento, dêsde que objetivando o

reeslabelecimento do equilíbrio econômrco{inanceiro inicial do oontrato, na hipótese de sobrêvirem íatos

imprevisíveis. ou previsíveis porém de consequências incâlculáveis, relardadores ou impeditivos da exêcuÇão do

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do principe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontrâlual, nos termos do Aít. 124, lnciso ll. alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.
4.14. 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-flnanceiro deverá ser íormulado durante a vrgência do

contrato e anles de eventual prorrogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021 .

CLÁUSULA 5". OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

\
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5.2. Exig ' o cumDrimento de todas as obrigaçôes assum das pelo Conl,atado. Ce acordo com 0 conlralô e seus

anexos:

5.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas nos Proietos;

5.4. Notificar o Contratâdo por escrito da oconência de eventuais imperÍeiçóes, falhas ou irregularidades constatadas

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certiÍlcando-se de que as soluções por ele

propostas selam as mais adequadas.

5.5. Notiícar o Contratado, por escÍito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreçôes verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

5.6. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato ê o cumpr mento das obrigaçôes pelo Contratado;

5.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela rncontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvêrsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensã0. qualidade e quantidade, conÍorme o art. 143, da Lei n0 14.13312021;

5,8. Eíetuar o pagamento âo Contratado do valor correspondente à exêcução do objeto, no prazo, forma e condiçoes

estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;

5.9. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

5 10 Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoÇão das medidas cabíveis quando do descumprimento

de obrigações pelo Conlratado,

511 Explicitâmente emitir declsão sobro todas as solic taÇões e recl:mações relacionadas à execuçâo do presentê

Contrato, ressalvados os requerimentos rnaniíestamente impertinentes, merarnente protelatóros ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.

5.11.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requeÍimento, para

decidir, admitida a prorrogaçáo por igual periodo, quando motivada.

5,12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro feitos pelo contratado,

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

5.13. Notificar os emitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao inicio de processo

administrativo para apuraçâo de descumpÍimento de cláusulas contratuais.

5.'14. Fornecer por escrito as informaçôes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do conkato.

5.15. Realizar avaliaçoes periódicas dâ qualidade dos serviços, após seu recebimento.

5.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o

recebimento definilivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovação das ligaçoes definitivas de energia, água, telefone e gási

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) ca a "habite-se", emitida pela preÍeitura; e

e) certidâo negativa de débitos previdenciários especifica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de

lmóveis;

5.16.1 . A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de serviço contratado.

5.17, Arquivar, entre outros documentos, de proletos, "as buill", êspeciÍicações técnicas, orçamentos, tcrmos de

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeçoes técnicas após o recebimento do serviço e notrfrcaçôes

expedidas.
5.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçoes, apresentem condiçÕes

adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for

executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

5.19. Náo responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados

à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.
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S.20, previamente à expedição da ordem de serviç0, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências

cabíveis para a regularidade do início da sua execuçã0.

CLÁUSULA 6". OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e períeita execuçáo do objeto, observando, ainda,

as obrigações a seguir dispostas:

6.2, tttantàr preposto, aceito pela Administraçã0, no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

6.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Contratantê, desde que

devidamente justificada. devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

6 3. Atenrjer ás detêrminaÇoes regulares emrtidas frelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll, da Lei

n" 14.133i2021) c preslar todo esclarec mento ou informação por elcs soltcrtados;

6.;1. Alocar os emprcgarlos necessários ao norfeilo cumprimento das cláusulas deste conkato. com habrlitaÇão e

conhecimento adequãdos, fornecendo os ntateriais, equlpamentos, ferramentas e utensílios dêmandados, cula

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atcn0cr às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência;

ô.5. Reparar, corrigir, remover, ieconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou êm parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrãto, os serviços nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantês da execuçâo

ou dos materiais empregados;

6.6. Rêsponsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administraçâo ou a terceiros

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuçâo contratual pelo Contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

conespondente aos danos sofridosi

6.7. EÍetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do

serviço no prazo estabelecido, para adoçáo de ações de contingência cabíveis.

ô.8. úão contratar, durante a vigência do contrato, cônjugê, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade até oterceirograu, de dirigente do contratante ou do Ílscal ougestordo contrato, nos termos do artigo 48,

paráoraÍo único. da Lei no 14.133/2021t

6.9, Quando nâo for possível a ve.ificaÇão da regularidade no Sistema de Cadasko de Fornecedores - SICAF, o

mntratado deverá entreqar ao setor resnonsável pela fiscalizacão do contrato. ató o dia trlnta do mês sêouinte âo

da preslaçáo dos seryrÇos os segulntes documenlos:

a) prova de regularidade relatrva à Seguridade Soi.:ial;

b) certrdão conjunta relativa aos tributos íederais e à Divida Attva da Uniâo;

c) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e lt/unicipal do domicilio ou sede do

contratadoi

d) Certidão de Regularidade do FGTS;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

6.10, Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigâções previstas em Acordo, Convençâ0, Dissidio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações kabalhistas. sociais,

prevrdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçáo especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;

6.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrÔncia anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

6.'12. Prestâr todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prêposlos, garantindo-lhes

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do

empreendimento.

ô.13. ParalLSar. por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

corn a boa técnrca ou que ponha enr risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros.
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6.14. Promover a guârda, manutenção e vigilância de materiais, íenamentas, e tudo o que for necessário à execução

do objeto, durante a vigência do contrato.

6.15. Conduzir os tàbalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determlnaÇÕes do Poder Público, mantendo semprê limpo o local dos serviços e nas melhores condiçõês de

segurança. higiene e disciplina.

ô.i6 Suh,neter previanrente por escrito, ao Conlralantê, pa.a análise e aprovação qualsquer mudanças nos

métodos r;xecullvos que fujam às espec íicaçÕes oo memorial descritivo ou nstrumento congênere.

6.17. Não perrnitir a utillzação de qualquer trabâlho do menor Ce dezesseis anos, exceto na condição de aprendlz

para os mâiores de quatorze anos, nern permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre;

6.'18, Manteidurante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obngaçôes assumidas, todas âs

condições exigidas para habilitação na licitaçâo;

6.19, Cumprir, duÍante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista êm lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas

na legislaçã0, nos termos do art. 116, da Lei n" 14.13312021;

6.20. Comprovar a reserva de cargos, a que se refeÍe a subcláusula acima, sempre que for solicitado, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, com a rndicação dos empregados que preencherâm as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único);

6.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas êm decorrência do cumprimento do contrato;

ô,22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoÍes futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

prêvisto inicialmênte ern sua proposta náo sela satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer aloum dos eventos arrolados no arl. 124.ll,d.daLeino 14.13312021,

6 23. Curnprir além dos postulâoos leqais vrqentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

scgurança do (lontratanto:

o.24. Observar 0s preceitos oa legtslaç:io sobre a lornada de ir'âbalho, conforme a categoria proftssional.

6.25 Atender às solicitaçÕes do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo Íixado pcla

Íiscalização do contrato, nos casos em que Íicar constatado descumprimento das obrigaçoes relativas à execuçào

do serviç0, conÍorme descrito nas especiflcaçoes do projeto.

6.26. lnskuir seus empregados quanto à necessidade de acâtar as Normas lnternâs do Contratante.

6.27. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhâdas, alertando{s a não executarem

atividades não abrangidas pelo conkato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrêncra

neste sentido, a Íim de evitar desvio de funçâ0.

6.28, lnstruiÍ os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

6.29. Adotar as providências e prêcauçÕes necessárias, inclusive mnsulta nos respectivos órgâos, se necessário

for, a fim de que nâo venhâm a ser daniÍlcadas as redes hidrossanitárias, eletricas e de mmunicaçà0.

6.30. Estar registrada ou inscnta no Conselho ProÍissional compelente, conÍorme as áreas de atuação.

ô.31, obter junto aos órgãos compêtentes, conforme o caso, âs licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na Íorma da legislação aplicável.

6.32. Elaborar o Diário dos Serviços incluindo todas as informaçóes pertinentes sobre o andamenlo, bem como os

comirnicados à F scalizacâo e situaÇâo das atividades em relação ao cronograma previsto.

6 33 ReÍazer. as suâs 0xpcnsas, írs trabalhos exi;cutados em desacordo com o estabelecido nas especificaçoes,

i)ÉrírL coíT)c substilurr aqueles realizados conr nateriais Ceíertuosos ou com vicio de construção pelo prazo de C5

.rnco) anos contado da data de cmissâo do Termo de Rcceb rrento Definitivo.

6,34, Responder por qualquer acidentc de trabalho na execuçâo dos serviços, por uso indevido de patentes

registradas em nome de têrceiros, por danos resultantes de deÍeitos ou incoÍreçôes dos serviços ou dos bens do

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que oconidos em via pública junto ao serviço de êngenharia.
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6.35, Reahzar. conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela Íiscalização e sob suas

custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade do_s materiais,

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conÍorme procedimento previsto nas especiflcações

6.36.'providencia r, de acordo com o obleto contratado, âs ligações deÍinitivas das utilidades previstas no pÍojêto

(água, esgoto, gás, energia elétrica, teleÍone etc.), bem com0 atuarlunto aos órgáos fêderâis, estaduals e municipais

e áoncesãionáias de sãrviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades

concluidâs (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 0peração etc.).

6.37. Cumpiir, no caso das contrãtaçoes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços, as exigências de

reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional, egressos do sistema

prisional e joveis egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de 10% (dez por cento) para os-jovens do

sistema soôioeduca'livo, na condiçáo de aprendiz, previstas na Lei Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em

outrâs normâs especíÍicas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 20, §20 da referida lei.

cúUsULA 7.. GARANNA DE EXECUçÃO

7.1. A contrataÇáo conta com garantia de execução, nos moldes do art,96, da Lei no 14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

7.2. Caso o valor da proposta vencedora da licitação seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do estabelecido

no Edital, a CONTRATADA deverá apresentar garantia adicional equivalente à diÍerença entre este Último e o valor

C3 r,oposta sem orejuiTo das demais garantias exigivets

Z 3. O contratado apresentará, no prazo máxrmo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a criteno do

oonratante, contado da assinatura do contrato. comprovante dê prestação de garantias, exigida nos itens 7.1 e 7.2,

podendo optar por caução em dinheiro, títulos da divida pÚblica, seguro-garantia ou fiança bancária.

7.4. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e

por mais 90 (noventa)dias após término deste prâzo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado

não pague o prêmio nas datas convencionadas,

7.5. A ãpólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principâ1.

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

7.6. Sêrá permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniveÍsário, desde que

mantidas as condiqões e coberturas da apólice vigente e nenhum perÍodo fique descoberto, ressalvado o disposto

no item 7.7 dêste contrato.

7.7. Na hipótese dê suspensão do contrato por ordem ou inadimplemenlo da Administração, o contratado Íicará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o

adimplemento pela Adminiskaçã0.
7.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.8,'1, preluízos advind0s do não cumprimento do objeto do contrato e do nâo adimplemento das demâis obrigaçÕes

noie previstas

/.8 2 multas m6r2l6ri6-s e punit vas aplicadâs pela AcJministraÇâo à "ontrâtada; 0

/.8,1i. obngaÇôes trabalhistas e prcvidenciárias rlc qualquer nâtureza ê para com o FGTS. não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

7.9. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 7.8,

observada a legislaÇão que rege a maléria.

7,10. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍlca a ser fornêcida, com

coneção monetária,

7.'1 1 . Caso a opção sela por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e

avaliados pelos seus valoras econômicos, conforme definido pelo lvlinistério competente,

,.010-0t 5
:uêzeirodo
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2,12, No caso 0e garantia na modaridads de fianÇa bancária, ooverá ser emitida por banco ou insi tuição íinancerra,

devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central d0 Brasil. e dcverá constar expressa renÚncia do fiâdor

aos benefícios do ârtigo 827 do Código Civil.

7.13. No caso de âlteàção do valor do contíato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou

renovada, seguindo os mesmos parâmefos utilizados quando da contrataçã0.

7,14. Se o val-or da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contrâtâdo

obrigâ-se a fazer a-respectiva reposiçâo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for

notiÍicado.
7.í5. O Contratante executaÉ a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.1S.1. O emitente da garantia ofertâda pelo contratado deverá ser notiÍicâdo pelo contratantê quanto ao início de

processo administrativó para apuraçáo de descumprimento de cláusulas conlratuais (art. 137, § 40, da Lei n.o

14.13312021).

7.15.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apôlice. sua

caracteÍização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caractêrizando fato que justiÍlque a negativa

do sinistro. desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de sêguro, nos termos das

regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

7.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apôlice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importânciai depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante

terrno circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conÍato;

7.17. A garantia somente será liberada ou resttuida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinÇão por

culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será alualizada monetariamente,

7.18. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administratrvo instaurado pelo contratante com o objetivo

de apurar prejuÍzos e/ou aplicar sançóes à contratada.

7.19. O contratâdo autoriza o contratante a reter, a qualqueÍ tempo, a garantia, na forma prêvista no Edltal e neste

Contrato.
7.20. A garantia de execuçâo é independênte de eventual garantia do produto ou serviço prevista especiÍicamente

nos Projetos.

cLÁusuLA 8. - rNFRAÇOES E SANç0ES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comcte infração administrativa. nos termos da Lei no 14,133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuÇão parcial do contralo:

b) Der causa à rnexecução parcial do conlralo que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação sem motivo iustificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conhâto;

Í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) ComportaÊse de modo inrdônêo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Pratrcar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12,846, de 1o de agosto de 2013

8.2. Sêrâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quândo o contratado der causa à inexecução paÍcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei n" 14.133, de 2021);

8,2.2. lmpedimento de licitar e contrâtâr, quando praticadas as condutâs dêscritas nas âlínêas "b', 'c" e "d" do

subitem acima deste Contrâto, sêmpre que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, § 4',
da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas dêscritas nas alíneas "e",
'f o" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem â imposição de

oenalidade rna s grave ía(. 156 § 50, da Lei no 14.133 de 2021).
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8.2,4. Multa:

8.2,4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o

llmite de 20 (vinte) dias;

8.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lêi no. 14 133,

de 2021.
8.2.4.3. Compensatória de í 0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do obieto.

8.3. A aplicação das sanções prevlstas neste Contrato não exclui, êm hipótese alguma, a obrigaÉo de reparação

rntegral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133,de20211

8.4,iodas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. í 56, § 7",

da l-ei n" 14 133, rle 2021 ).

8.4.1 Antes da aplicaqão da multa scrá facultada a deíesa do intcressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimaÇâo íart. 157, da t-ei no 14j33 de20211

8.4.2. Se a multa aplicada e as inde.tizaçóes cabiveis forem superiores ao valor do pagamênto eventuâlmente devido

pelo ConÍatantê ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada ludicralmente (art. 156,

§ 80, da Lei no 14.133, de 2021),

8,4.3. Previamente ao encamjnhamento à cobrança judicial, a multa poderá sêr recolhida administrativamente no

prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da datâ do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competentê.

8.5. À aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14,133, de 2021

para as penalidades de impêdimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.6, Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 10, da Lei no 14.133, de 2021)

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b)As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridâde, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.

8,7. Os atos previstos como inÍrações adminislrativas na Lei n0 14.133, de 2021 , que também sejam tipificados como

atos lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serâo apurados êJulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.8. A personalidade jurídica do Contratado podeÍá ser desconsiderada sempre que utillzada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos âtos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusào

pahimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com relaçâo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditóno, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisalurídica prévia (arl. 160, da Lei n0 14.133, de 2021).

8,9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançâ0, informar

e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para íins de publicidade no Cadastro Nacional

de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133. de 2021).

8.10. As sanÇÕes dê impedimento de licitar e contratar e declaração de nidoneidade para licitar ou contratar sâo

passlvers de reâbllitação na forrna do aÍt. 163 da Lci no 14.133121.

8.11 0s débilos do contratado para com a Administração contrâtante, Íesultantes de multa administrativa e/ou

Indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa. poderão sêr compensados, total ou parcialmente, com os crêditos

devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contíatos administrativos quê o contratado

possua com o l\,,lunicípio contratante, na Íormâ da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.
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cúusuLA 9". ExrNçÃo coNTRATUAL
9.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.
9,2, Se a cxecução dos servjços contratados não for cumprida no prazo estrpulado, a vigência poderá ser prorrogada
até a conclusâo do obieto, caso em que dêverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado
0arii o contrato.

9.3, Quanr.ro a 0ão conciusâo do contrato, refcrida no lern antcr'or, deconerde culpa d0 contratado:
a) ficará ele constituido em morâ, sendolhe aplicáveis as respectivas sanÇÕes admintstrativas; e
b) poderá a Adminiskaçáo optar pela extínção do contrato e, nesse caso, adotará as medrdas admitidas em ler para
a continuidade da exêcução contratual.
9.4. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes autos,
as situações pÍevistas no Art. 137, da Lei n0 14J3312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com
observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da reíerida lei,

cúusuLA,Í0,. FoNTE DE REcuRsos E oorAçÃo oRçAMENTÁRh
'10.1. As despesas decorrentes da presente contrataçâo mrrerão à conta de recursos oriundos do Tesouro [/unicipal,
previstos na dotaçâo orçamentária abaixo discriminada:

OÍgão

25

Unid. Orç.

02

Pro jeto/Atividadê

4490510008.244.0002.1.035.0000

10.2 A dotaçâo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da LeiOrçamentária
respêctiva e ltberação dos créditos correspondentes, mediânte apostilamento.

CúUSULA 11â. cAsos oMISSoS
11.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiarramente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8,078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA í2.. ALTERAçÕEs
121. Eventuais alteraçõês contratuais reger-se-âo pela disciplina dos ârts. 124 e seguintes da Lei no 

.14.133, 
de

2021.
12.2. 0 contratâdo é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e dnm por cento) do valor inicial atualizado do conúato,
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
12.4. Registros que não caractêrizam alterâçâo do contrato podêm ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cLAUSULA 13" - PUBLTCAÇÃo
'1 3.1 . lncumbirá ao contratante d ivulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações públicas (pN Cp),
na forma prevlsta no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na úternet, em atençâo á
lei n" 12.527. de 2011 .

CLÁUSUIA 14'. FORO
14.1 O Foro competênte para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de Juazerro
do Norte/CE, sendo este o íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuqão deste Termo dê Contrato
que não puderêm ser compostos pela conciliâçâo, conforme art.92, § 10, da Lei n0,14.,133/21.

Elemento de
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Declaram as partes que estê Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva dê acordo entre elas

celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de Julho de 2026.

lne Ide Pererra de Sousa Lima

0rdenado(a) de Despesas

ria Municipal de Assistê al

CONTRATANTE
oo<um to àr.nÉ'lodi!{rtúlnte

FR iOS(O WLrOll lr(llo^ llOGuOi

Yr,ú'que.ú hn :.,vihó3r (,.9.v ir

WU CONSTRUÇÔES E SERVIÇOS LTDA

10.932'123i0001-14

CONTRATADA

TES IEÍMUNHAS

n'o..GobHiela.. .r.i í.sP :O-*l: -\1.Q..3.-.t9

d^

g uh"

1)

2)

riscc Er;!.Eno Crui,
i99-016? - e.mail:

!2ú - 10.rndar. Centro - CÉP: il
-ã!uôzerÍo.re.oov.br - site: .^,w§

\

.u10-015 - Juazeiro dc Norte - CE

uazelrodonorte,ce. gov.bí

..8§-J46qqí-!,a


